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RESUMO – Este trabalho tem como objetivo propor medidas de controle estruturais visando à 
diminuição dos efeitos de inundações que ocorrem no córrego Cachoeirinha, localizado na região 
Nordeste da cidade de Belo Horizonte. Propôs-se uma medida estrutural que minimize os efeitos das 
inundações nas duas avenidas mais atingidas pelas inundações na região em estudo. Devido ao alto 
nível de urbanização e, consequentemente, impermeabilização da área, a possibilidade de uso de 
diferentes medidas de controle é limitada. Assim, com uso de imagens de satélite fornecidas pelo 
software Google Earth, para a avenida Cristiano Machado, propôs-se o uso de pavimentos permeáveis 
nos estacionamentos do Minas Shopping e Supermercado Extra. Para a avenida Bernardo 
Vasconcelos, sugeriu-se a construção de uma bacia de retenção no Parque Ecológico Renato Azeredo, 
localizado, em paralelo, a algumas ruas de distância da avenida em questão. Para as duas propostas 
foram realizados um pré-dimensionamento, utilizando cálculos recomendados específicos para cada 
medida de controle. Com base em resultados previamente obtidos na literatura, onde foram utilizadas 
medidas similares, concluiu-se que tais medidas estruturais, combinadas com o uso de medidas não-
estruturais, têm a capacidade de mitigando os efeitos das inundações na área estudada, e possíveis 
prejuízos. 
 
ABSTRACT– This work aims to propose structural control measures to reduce the effects of floods 
occurring in the Cachoeirinha stream located in the Northeast region of the city of Belo Horizonte. A 
control measure was proposed to minimize the effects of the floods for each of the avenues. Due to 
the high level of urbanization and, consequently, waterproofing of the area, the possibility of using 
different control measures is limited. This way, using satellite images provided by Google Earth 
software, for Cristiano Machado avenue, the use of permeable pavements was proposed in the parking 
lots of Minas Shopping and Extra Supermarket. For Bernardo Vasconcelos Avenue, it was suggested 
the construction of a retention basin in the Renato Azeredo Ecological Park, located in parallel, some 
streets away from the avenue. For both proposals, it was used specific recommended calculations for 
each control measure. It was concluded that such structural measures, combined with the use of non-
structural measures, have the capacity to mitigate the effects of flooding in the studied area, 
preventing and reducing possible losses. 

Palavras-Chave – Medidas de controle de inundação. Pavimentos permeáveis. Bacia de retenção. 
 

 

                                                           
1) Engenheiro Ambiental e Sanitarista, pelo Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFFET/MG), Rua Gurutuba – 734, Santo 
André, Belo Horizonte – MG, CEP 31.230-210, (31) 99792-6082, glagesba@gmail.com 
2) Professora do Departamento de Ciência e Tecnologia Ambiental do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFFET/MG), Av. 
Amazonas, 5253, Nova Suíça, CEP 30.421-169, (31) 3319-7109/7120, lupeixoto@cefetmg.br 



   

XXIII Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos (ISSN 2318-0358) 2 

INTRODUÇÃO 

 
As áreas urbanas estão sujeitas a dois processos envolvendo o escoamento pluvial que podem 

produzir inundações e impactos. O primeiro deles são as inundações de áreas ribeirinhas que são 

inundações naturais que ocorrem quando o escoamento dos rios atinge o leito maior, superando o 

leito menor. Normalmente, essas áreas são ocupadas pela população devido à variabilidade temporal 

e espacial tanto da precipitação quanto do escoamento na bacia hidrográfica em questão.  O segundo 

processo são as inundações em razão da urbanização. Além de se tornarem mais frequentes devido à 

urbanização, a magnitude das enchentes também aumentou. Consequentemente, a impermeabilização 

do solo, canalização e obstruções do escoamento causam inundações mais frequentes, 

sobrecarregando os sistemas de drenagem existentes (TUCCI, 2008).  

 Dentre todos os desastres naturais, a inundação é o mais avassalador, abrangente e frequente, 

provocando perdas econômicas, ambientais e sociais significativas devido aos danos causados a 

cidades, rodovias, infraestrutura e agricultura, atingindo um número alto de pessoas. As inundações 

podem ser responsabilizadas por 55% dos desastres ocorridos e por 72,5% das perdas econômicas 

mundiais (SAUSEN e LACRUZ, 2015). Ao longo dos anos, soluções para os problemas com 

inundações foram tomadas, porém, em sua grande maioria, apresentam cunho local. As obras feitas 

ao longo dos córregos apenas reduzem os prejuízos nas áreas em questão, transferindo o agravamento 

das inundações para jusante. Regiões metropolitanas brasileiras, como Belo Horizonte, São Paulo e 

Rio de Janeiro, estão sujeitas a inundações frequentes e altamente graves, o que evidencia a urgência 

de novas medidas estruturais e não-estruturais para mitigar esse problema. Ao passo que nos países 

desenvolvidos as problemáticas de drenagem urbana têm mais ênfase na qualidade da água coletada, 

uma vez que boa parte dos seus problemas com inundações já foi resolvida por meio de medidas 

estruturais; no Brasil, as ações tomadas têm como principal objetivo o controle quantitativo das 

enchentes (CANHOLI, 2014). 

As inundações não podem ser totalmente controladas pelo homem. O que se busca é minimizar 

os seus efeitos e consequências. O controle parcial da inundação pode ser alcançado através da 

combinação de medidas estruturais e não-estruturais, permitindo às populações ribeirinhas reduzirem 

suas perdas e mantendo uma convivência harmônica com o rio. As ações aplicáveis envolvem 

medidas tanto de engenharia quanto de aspecto social. A procura pela otimização dessas ações 

corresponde ao planejamento da proteção contra inundações e seus possíveis efeitos (TUCCI, 2005). 

O objetivo principal desta pesquisa é propor medidas estruturais de controle de inundações que 

ocorrem no córrego Cachoeirinha, localizado na Região Nordeste da cidade de Belo Horizonte - MG. 
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MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Área de estudo: sub-bacia do córrego Cachoeirinha 

 

A cidade de Belo Horizonte, localizada na Bacia do São Francisco, é atendida por dois afluentes 

principais do Rio das Velhas: o Ribeirão Arrudas (atravessando a cidade de oeste para leste) e o do 

Onça (cortando o município na região Nordeste). De acordo com Lucas et. al. (2015), todas as regiões 

administrativas de Belo Horizonte possuem pontos passíveis de alagamentos ou inundações. Os níveis 

altimétricos variam de 680 m a 1.480 m na cidade. Tais variações colaboram não só para aumentar o 

escoamento superficial, bem como para potencializar as enchentes e inundações nas áreas mais 

aplainadas do relevo. As regiões de Venda Nova, Norte e Nordeste são aquelas que apresentam as 

menores cotas altimétricas, caracterizando-as como as áreas mais aplainadas da cidade. 

As três regiões estão localizadas na bacia do Ribeirão do Onça, a qual possui um número alto 

de córregos convergentes. Por conta das características hidrológicas desta bacia, tais como um 

formato mais arredondado e córregos sinuosos em terrenos mais aplainados, o risco dos impactos 

causados por chuvas e inundações são potencializados. As populações ribeirinhas destas regiões estão 

mais vulneráveis: na região Norte, pelo número elevado de áreas habitadas; na região Nordeste, pelo 

número elevado de ZEIS (Zona Especial de Interesse Social); e, em Venda Nova, pela alta densidade 

demográfica (LUCAS et. al., 2015). 

A escolha da região Nordeste como área de estudo baseou-se nos últimos eventos chuvosos que 

resultaram em inundações e, consequentemente, em prejuízos que ocorreram na cidade de Belo 

Horizonte em fevereiro de 2018. Com uma área de 40,12 km², a região Nordeste possui altitudes que 

variam de 675 m a 931 m. Conforme mencionado anteriormente, áreas de maior altitude possuem 

menor probabilidade de inundação devido à ação da gravidade. Por outro lado, as áreas de menor 

altitude possuem maior probabilidade de inundação. Quando se analisa somente a altitude, 13,83 km² 

(34,5%) da região estudada possui alta probabilidade de inundação.  

O córrego Cachoeirinha é o principal córrego da sub-bacia 4, que apresenta riscos altos e 

elevados de inundação, e corre próximo a avenidas importantes da capital mineira (Avenida Cristiano 

Machado e Avenida Bernardo Vasconcelos), que possuem um alto índice de tráfego de carros e 

pessoas. 

O encontro das avenidas Bernardo Vasconcelos e Cristiano Machado é um dos pontos mais 

críticos em eventos de inundação na região em estudo. Assim, propôs-se uma medida de controle que 

minimize os impactos das inundações em cada uma das avenidas. As medidas de controle propostas 

foram: 1) Uso de pavimentos permeáveis nos estacionamentos do Minas Shopping e Supermercado 

Extra e 2) Bacia de retenção localizada no Parque Ecológico Renato Azeredo.  
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Medida de controle: Pavimentos permeáveis 

 

O procedimento adotado no pré-dimensionamento do pavimento permeável nos 

estacionamentos do Minas Shopping e Supermercado Extra é o mesmo adotado no Manual de 

Drenagem Urbana da Prefeitura Municipal de Porto Alegre (2005).  

Inicialmente, o coeficiente de infiltração adotado foi corrigido pelo fator de segurança, 

utilizando a seguinte equação: 

 𝑞 =                                                                                                         (1)    

 

Em que: qcorrigido é o coeficiente de infiltração corrigido (m/h); q é o coeficiente de infiltração 

(m/h); e FS é o fator de segurança.  

 A razão de drenagem R que relaciona a área total a ser drenada e a área passível de 

aproveitamento para aplicação dos pavimentos permeáveis foi calculada conforme a Equação 2.  

  𝑅 =                                                                                                                   (2)    

Onde: R é a razão de drenagem (adimensional); A é a área total a ser drenada (m²); e Ab é a 

área passível de aproveitamento (m²).  

Em seguida, calculou-se a profundidade máxima do pavimento permeável para diferentes 

durações de chuva por meio da Equação 3.   

ℎ =
∅

× (𝑅 × 𝑖 − 𝑞)                                                                                         (3)    

Em que: hmax é a profundidade máxima (mm); t é a duração da chuva (horas); ϕ é a porosidade 

efetiva (%); e i é a intensidade da chuva (mm/h).  

 Ainda seguindo as instruções do Manual de Drenagem Urbana de Porto Alegre (2005), o tempo 

de esvaziamento do sistema pode ser calculado pela Equação 4.    

𝑡 =
∅×

                                                                                                         (4)    

Onde: tesv é o tempo de esvaziamento (horas); ϕ é a porosidade efetiva (%); hmax é a 

profundidade máxima (mm); e q é o coeficiente de infiltração (m/h).  

Por fim, Araújo et al. (2000) afirmam que o reservatório de pedras deve ter um tamanho 

suficiente capaz de acomodar o volume do escoamento da chuva de projeto menos o volume de 
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escoamento que é infiltrado durante a precipitação. Assim, o volume de chuva a ser retido pelo 

reservatório pode ser definido por meio da Equação 5. O valor encontrado corresponde, em 

milímetros, a altura da lâmina d’água gerada pela chuva que caiu numa área de 1m².  

 

𝑉 = ℎ × ∅                                                                                                        (5)    

 

Em que: Vr é o volume de chuva a ser retido pelo reservatório (mm); hmax é a profundidade 

máxima (mm); e ϕ é a porosidade efetiva (%). 

 

Medida de controle: Bacia de retenção 

 

A medida de controle proposta para minimizar os impactos das inundações em eventos de 

chuvas fortes na avenida Bernardo Vasconcelos foi a construção de uma bacia de retenção no Parque 

Ecológico Renato Azeredo. Para tanto, escolheu-se trabalhar com a contribuição da sub-bacia até o 

ponto destacado por um X na Figura 1. A bacia seria implantada no Parque Ecológico Renato 

Azeredo, circulado na figura em questão. 

 
Figura 1 – Localização do Parque Ecológico Renato Azeredo, do ponto de contribuição da sub-bacia para a bacia de 

retenção e do Minas Shopping e Supermercado Extra. 

Minas Shopping e 
Supermercado Extra 
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O tempo de concentração (tc) foi calculado por meio da equação de Kirpich. Antes de calcular 

o volume da bacia de retenção, Lima, Silva e Raminhos (2006) destacam que se deve calcular as 

vazões de pré (Qo) e pós-desenvolvimento (Qi), utilizando o Método Racional. A vazão de pré-

desenvolvimento refere-se às condições mais próximas da situação natural, ou seja, um novo 

empreendimento não poderá produzir uma vazão superior do que aquela que já é produzida pela área 

ocupada, mantendo a mesma vazão após o processo de desenvolvimento. No cálculo do volume da 

bacia de retenção foi utilizado o método do hidrograma triangular simplificado, cujo volume pode ser 

calculado pela Equação 6. 

 

𝑉 =  × 𝑡 × (𝑄 − 𝑄 )                                                                                         (6)    

 

Em que: V é o volume de armazenamento da bacia de retenção (m³);   tb  é a duração da 

afluência do escoamento na bacia (s);   Qo é a vazão de pré-desenvolvimento (m³/s);   Qi é a vazão 

de pós-desenvolvimento (m³/s). 

Na ausência de informações precisas quanto à duração da afluência do escoamento na bacia 

DMR (2005 apud LIMA, SILVA e RAMINHOS 2006) recomenda que se adote:  

 

𝑡 =  2,67 × 𝑡                                                                                                        (7)    

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Pavimentos permeáveis: Minas Shopping e Supermercado Extra 

No pré-dimensionamento dos pavimentos permeáveis proposto, localizados nos estacionamentos 

do Minas Shopping e Supermercado Extra, como medida de controle de inundações no Córrego 

Cachoeirinha, foram determinados os parâmetros apresentados no Quadro 1.  

Quadro 1 - Parâmetros de pré-dimensionamento dos pavimentos permeáveis. 

Parâmetro Valor adotado (Método) 

Coeficiente de infiltração, para pavimento 

asfáltico 

0,0594 m/h (SUDECAP, 2013) 

Fator de segurança 1,5 

Coeficiente de infiltração corrigido 0,040 m/h (Equação 1) 

Área total a ser drenada 34.230 m² (software GoogleEarth) 

Área passível de aproveitamento1 28.230 m² (software GoogleEarth) 
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Parâmetro Valor adotado (Método) 

Razão de drenagem 1,21 (Equação 2) 

Porosidade efetiva 0,402 
1 Área estimada, desconsiderando os pequenos canteiros e demais estruturas que impossibilitariam a aplicação dos 

pavimentos permeáveis. 
2 Como material de preenchimento foi considerada brita 3 (comercial). 
 

Foram obtidas profundidades máximas do pavimento permeável para diferentes durações de 

chuva, conforme apresentadas no Quadro 2.  

 

Quadro 2 – Profundidade máxima dos pavimentos permeáveis para diferentes durações de 

chuva. 

Duração (h) Intensidade (mm/h) Profundidade máxima (m) 

0,167 195 0,10 

0,25 146 0,11 

0,5 88 0,13 

0,75 68 0,15 

1,0 56 0,17 

1,57 43 0,21 

2,0 34 0,21 

 

O Manual de Drenagem Urbana da Prefeitura Municipal de Porto Alegre (2005) recomenda, 

por questões práticas, o uso de profundidades dos reservatórios de pedras dos pavimentos permeáveis 

de no mínimo 0,15 m. Analisando o Quadro 2, percebe-se que tal condição é respeitada para o tempo 

de concentração adotado de 1,57 h. Assim, hmax = 0,21 m. 

Por fim, calculou-se o volume total do reservatório do dispositivo, de 2.326,15 m3, 

considerando o volume de chuva a ser retido pelo reservatório pré-dimensionado (Vr) igual a 82,4 

mm e a área passível de aproveitamento para a implementação dos pavimentos permeáveis (Ab) de 

28.230 m². 

Bacia de retenção: Parque Ecológico Renato Azeredo 

 

Com uma área de 92.700 m², o Parque Ecológico Renato Azeredo é hoje um espaço de lazer 

que oferece brinquedos para crianças, aparelhos de ginástica, quadra poliesportiva, pista de 

caminhada, mirantes e espaços de convivência. Considerando a proximidade do Parque Ecológico 
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Renato Azeredo da Avenida Bernardo Vasconcelos e a sua grande área disponível, optou-se por situar 

a bacia de retenção dentro do parque. 

No dimensionamento da bacia de retenção, adotaram-se: a) coeficiente de escoamento C = 0,80 

para a vazão de pré-desenvolvimento (Qo) e C = 0,90 para a vazão de pós-desenvolvimento (Qi); b) 

tempo de retorno T=10 anos. O tempo de concentração e a intensidade da precipitação estimados 

foram, respectivamente, iguais a 60 minutos e 56 mm/h. 

Aplicando o método Racional, as vazões pré e pós desenvolvimento obtidas foram 80,9 m3/s e 

91,0 m3/s. Dessa forma, o volume da bacia obtido foi de 48.540 m3. 

Na Figura 2 é apresentada a delimitação das estruturas propostas na região de estudo. A 

aplicação das medidas de controle propostas na bacia em estudo corresponde a uma redução de 7,55% 

no volume total de chuva precipitada na sub-bacia 4. 

 

Figura 2 – Delimitação das estruturas propostas: bacia de retenção (Parque Ecológico Renato Azeredo) e pavimentos 
permeáveis (Minas Shopping e Supermercado Extra). 

 

 

Pavimentos 
permeáveis 
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CONCLUSÕES 

As medidas de controle são um conjunto de ações que procuram minimizar os riscos aos quais 

a população está exposta devido à ocorrência de inundações. Buscando uma urbanização harmoniosa, 

a eficácia da aplicação das medidas de controle em grandes centros urbanos é inegável, quando bem 

planejadas. 

Com o uso de pavimentos permeáveis, que possui um volume com capacidade de 2.326,15 m³, 

acredita-se que o escoamento superficial que atinge a avenida Cristiano Machado na altura de ambos 

os estacionamentos irá diminuir. Consequentemente, espera-se que as adversidades geradas com as 

inundações também diminuam na região em questão. Entretanto, recomenda-se averiguar possíveis 

inviabilidades para a implantação da técnica, tais como valores econômicos, rotatividade e tipos de 

veículos, visando verificar se a infraestrutura planejada suportaria ou se um reforço seria necessário.  

Quanto ao pré-dimensionamento da bacia de retenção no Parque Ecológico Renato Azeredo, 

localizado em paralelo com a avenida Bernardo Vasconcelos, as dimensões obtidas estão de acordo 

com o sugerido por Lima, Silva e Raminhos (2006), uma vez que a razão comprimento/largura da 

bacia foi respeitada, não sendo menor que 2/1. Devido à uma altura um pouco mais elevada, sugere-

se para a implementação dessa bacia o uso de medidas de segurança. Conservando o ambiente 

recreacional no entorno da bacia, como ciclovias, pistas de caminhada, aparelhos de ginástica, entre 

outros, já existentes no parque, espera-se manter a área de lazer para a população, enriquecendo-a 

com mais um cenário paisagístico. 

Como já comprovado pela vasta literatura, as bacias de retenção possuem um papel importante 

na redução dos picos de escoamento, o que implica diretamente na redução dos eventos e/ou 

magnitude das inundações. Assim, pretende-se com o uso da bacia de retenção projetada, redirecionar 

o escoamento gerado durante chuvas fortes na região, diminuindo a ocorrência e os impactos de 

inundações na avenida Bernardo Vasconcelos. Devido à grande quantidade de movimentação de terra 

que seria necessário para a implementação dessa bacia, talvez ela não seja a opção mais barata e 

acessível. Além disso, se faz necessário um estudo mais detalhado quanto à viabilidade técnica e 

econômica da implantação da bacia no parque, bem como uma análise em relação ao plano diretor da 

região, a fim de verificar a existência de restrições quanto ao uso da área. Entretanto, os impactos 

positivos que ela poderia trazer pra região, tanto no âmbito ambiental quanto social, são certos. 

Com a aplicação de ambas medidas estruturais espera-se uma redução de 7,55% na vazão da 

sub-bacia para um tempo de retorno de 10 anos. 
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